
 
 
 
 
 

 
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA PARAÍBA 

1ª CÂMARA 
 
 
PROCESSO TC N.º 05647/19 

 
Objeto: Prestação de Contas Anuais 
Relator: Conselheiro Substituto Renato Sérgio Santiago Melo 
Responsável: Arlete Maria Cunha Pessoa 
Advogada: Dra. Camila Maria Marinho Lisboa Alves 
 
 EMENTA: PODER LEGISLATIVO MUNICIPAL – PRESTAÇÃO DE 

CONTAS ANUAIS – PRESIDENTE – ORDENADORA DE 
DESPESAS – CONTAS DE GESTÃO – APRECIAÇÃO DA MATÉRIA 
PARA FINS DE JULGAMENTO – ATRIBUIÇÃO DEFINIDA NO ART. 71, 
INCISO II, DA CONSTITUIÇÃO DO ESTADO DA PARAÍBA E NO 
ART. 1º, INCISO I, DA LEI COMPLEMENTAR ESTADUAL 
N.º 18/1993 – ANÁLISE COM BASE NA RESOLUÇÃO NORMATIVA  
RN – TC N.º 01/2017 – SUBSISTÊNCIA DE MÁCULA QUE 
COMPROMETE PARCIALMENTE O EQUILÍBRIO DAS CONTAS – 
REGULARIDADE COM RESSALVAS – APLICAÇÃO DE PENALIDADE – 
FIXAÇÃO DE PRAZO PARA RECOLHIMENTO – RECOMENDAÇÕES.              
A constatação de incorreção moderada de natureza administrativa, 
sem danos mensuráveis ao erário, enseja, além da imposição de 
multa e de outras deliberações, a regularidade com ressalvas das 
contas, ex vi do disposto no art. 16, inciso II, da Lei Orgânica do 
Tribunal de Contas do Estado, com a ressalva do art. 140, § 1º, 
inciso IX, do Regimento Interno do TCE/PB. 

 
ACÓRDÃO AC1 – TC – 00965/19 

 
Vistos, relatados e discutidos os autos da PRESTAÇÃO DE CONTAS DE GESTÃO DA                     
ANTIGA ORDENADORA DE DESPESAS DA CÂMARA MUNICIPAL DE CAIÇARA/PB,                      
SRA. ARLETE MARIA CUNHA PESSOA, CPF n.º 452.715.504-00, relativa ao exercício 
financeiro de 2018, acordam, por unanimidade, os Conselheiros integrantes da 1ª CÂMARA 
do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA PARAÍBA – TCE/PB, em sessão realizada nesta 
data, com a ausência justificada do Conselheiro Fábio Túlio Filgueiras Nogueira e a 
convocação do Conselheiro Substituto Antônio Gomes Vieira Filho, na conformidade da 
proposta de decisão do relator a seguir, em: 
 
1) Com fundamento no art. 71, inciso II, da Constituição Estadual, e no art. 1º, inciso I, da 
Lei Complementar Estadual n.º 18/1993, JULGAR REGULARES COM RESSALVAS as referidas 
contas. 
 
2) INFORMAR à supracitada autoridade que a decisão decorreu do exame dos fatos e das 
provas constantes dos autos, sendo suscetível de revisão se novos acontecimentos ou 
achados, inclusive mediante diligências especiais do Tribunal, vierem a interferir, de modo 
fundamental, nas conclusões alcançadas. 
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3) Com base no que dispõe o art. 56, inciso II, da Lei Orgânica do Tribunal de Contas do 
Estado da Paraíba – LOTCE/PB, APLICAR MULTA à antiga Chefe do Poder Legislativo de 
Caiçara/PB, Sra. Arlete Maria Cunha Pessoa, CPF n.º 452.715.504-00, no valor de                        
R$ 1.000,00 (mil reais), equivalente a 19,95 Unidades Fiscais de Referência do Estado da                     
Paraíba – UFRs/PB. 
 
4) FIXAR o prazo de 60 (sessenta) dias para pagamento voluntário da penalidade,                    
19,95 UFRs/PB, ao Fundo de Fiscalização Orçamentária e Financeira Municipal, conforme 
previsto no art. 3º, alínea “a”, da Lei Estadual n.º 7.201, de 20 de dezembro de 2002, com a 
devida comprovação do seu efetivo cumprimento a esta Corte dentro do prazo estabelecido, 
cabendo à Procuradoria Geral do Estado da Paraíba, no interstício máximo de 30 (trinta) dias 
após o término daquele período, zelar pela inteira satisfação da deliberação, sob pena de 
intervenção do Ministério Público Estadual, na hipótese de omissão, tal como previsto no  
art. 71, § 4º, da Constituição do Estado da Paraíba, e na Súmula n.º 40 do eg. Tribunal de 
Justiça do Estado da Paraíba – TJ/PB. 
 
5) ENVIAR recomendações no sentido de que o atual Presidente do Parlamento Mirim de 
Caiçara/PB, Sr. Ivan Fernandes Carneiro, CPF n.º 976.157.497-00, não repita a 
irregularidade apontada no relatório dos peritos da unidade técnica deste Tribunal e observe, 
sempre, os preceitos constitucionais, legais e regulamentares pertinentes, notadamente o 
disposto no Parecer Normativo PN – TC – 00016/17. 
 

Presente ao julgamento o Ministério Público junto ao Tribunal de Contas 
Publique-se, registre-se e intime-se. 

TCE/PB – Sala das Sessões da 1ª Câmara, Mini-Plenário Conselheiro Adailton Coêlho Costa 
 

João Pessoa, 30 de maio de 2019 
 
 

ASSINADO ELETRONICAMENTE NO FINAL DA DECISÃO 
Conselheiro Marcos Antônio da Costa 

Presidente 
 
 

ASSINADO ELETRONICAMENTE NO FINAL DA DECISÃO 
Conselheiro Substituto Renato Sérgio Santiago Melo 

Relator 
 
 
Presente: 
Representante do Ministério Público Especial 
ASSINADO ELETRONICAMENTE NO FINAL DA DECISÃO 
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RELATÓRIO 

 
CONSELHEIRO SUBSTITUTO RENATO SÉRGIO SANTIAGO MELO (Relator): Cuidam os 
presentes autos do exame das CONTAS de GESTÃO da antiga Presidente da Câmara 
Municipal de Caiçara/PB, relativas ao exercício financeiro de 2018, Sra. Arlete Maria Cunha 
Pessoa, CPF n.º 452.715.504-00, apresentadas eletronicamente a este eg. Tribunal em 01 de 
abril de 2019. 
 
Inicialmente, cumpre destacar que os peritos da Divisão de Acompanhamento da Gestão 
Municipal IX – DIAGM IX deste Tribunal, com base na resolução que disciplina o processo de 
acompanhamento da gestão (Resolução Normativa RN – TC n.º 01/2017), elaboraram 
RELATÓRIO PRÉVIO ACERCA DA GESTÃO DO PODER LEGISLATIVO DE CAIÇARA/PB, ano de 
2018, fls. 67/72, onde evidenciaram apenas uma irregularidade, a saber, realização de 
despesas sem licitação na soma de R$ 19.110,00. 
 
Em seguida, após intimação da Chefe do Parlamento local para tomar conhecimento do 
mencionado artefato técnico, fl. 73, a Sra. Arlete Maria Cunha Pessoa, através de sua 
advogada, Dra. Camila Maria Marinho Lisboa Alves, apresentou contestação juntamente com 
a correspondente PRESTAÇÃO DE CONTAS, fls. 107/108, onde alegou, em síntese, que a 
locação do veículo não ocorreu de forma contínua e que o valor não licitado é ínfimo, 
quando comparado com o montante dos dispêndios executados. 
 
Remetido o caderno processual aos analistas da DIAGM IX desta Corte, estes, após os 
exames da referida peça de defesa e das informações insertas nos autos, auditaram, através 
de instrumentos eletrônicos, as presentes contas e emitiram relatório, fls. 112/116, 
constatando, sumariamente, que: a) a receita orçamentária efetivamente transferida durante 
o exercício para o Poder Legislativo alcançou o valor de R$ 660.000,00; b) a despesa 
orçamentária realizada no período pelo Parlamento Mirim atingiu o montante de                          
R$ 656.425,37; c) o total dos gastos da Câmara Municipal ficou abaixo do percentual de 7% 
do somatório da receita tributária e das transferências efetivamente arrecadadas no exercício 
anterior pela Urbe – R$ 10.075.442,62; e d) os dispêndios a folha de pagamento do 
Legislativo local abrangeram a importância de R$ 342.766,66 ou 51,93% dos recursos 
repassados – R$ 660.000,00. 
 
No tocante à remuneração dos Vereadores, os técnicos desta Corte verificaram que:                         
a) os Membros do Poder Legislativo da Comuna, inclusive a sua Presidente, receberam 
subsídios de acordo com o disciplinado no art. 29, inciso VI, alínea “a”, da Lei Maior, ou seja, 
inferiores aos 20% dos estipêndios estabelecidos na Lei Estadual n.º 10.435/2015 para os 
Deputados Estaduais e para o Chefe da Assembleia Legislativa da Paraíba, limitado ao valor 
da remuneração do Ministro do Supremo Tribunal Federal – STF; e b) os vencimentos totais 
recebidos no exercício pelos referidos Agentes Políticos, inclusive os da administradora do 
Parlamento Mirim, alcançaram o montante de R$ 283.485,00, correspondendo a 2,62% da 
receita orçamentária efetivamente arrecadada no exercício pelo Município                               
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(R$ 10.812.025,14), abaixo, portanto, do percentual de 5% fixado no art. 29, inciso VII, da 
Constituição Federal. 
 
Especificamente no tocante aos aspectos relacionados à Lei de Responsabilidade Fiscal – LRF                   
(Lei Complementar Nacional n.º 101, de 04 de maio de 2000), os inspetores da unidade 
técnica deste Tribunal assinalaram que a despesa total com pessoal do Poder Legislativo 
alcançou a soma de R$ 422.799,62 ou 2,60% da Receita Corrente Líquida – RCL da Comuna 
(R$ 16.238.561,57), cumprindo, por conseguinte, os limites de 6% (máximo) e 5,7% 
(prudencial), estabelecidos, respectivamente, nos arts. 20, inciso III, alínea “a”, e 22, 
parágrafo único, ambos da supracitada lei.  
 
Ao final da instrução, os especialistas desta Corte mantiveram inalterada a eiva atinente à 
ausência de realização de licitação para aluguel de automóvel na quantia de R$ 19.110,00. 
 
Instado a se manifestar, o Ministério Público junto ao Tribunal de Contas do Estado da 
Paraíba – MPjTCE/PB, fls. 119/121, opinou conclusivamente pelo (a): a) irregularidade das 
contas da Sra. Arlete Maria Cunha Pessoa, relativas ao exercício financeiro de 2018;                       
b) declaração de atendimento integral aos preceitos da LRF; c) aplicação de multa à 
mencionada autoridade, nos termos do art. 56, inciso II, da Lei Orgânica do Tribunal de 
Contas do Estado da Paraíba – LOTCE/PB; e d) envio de recomendações à atual gestão da 
Casa Legislativa de Caiçara/PB no sentido de guardar estrita observância aos termos da 
Constituição Federal, das normas infraconstitucionais, especialmente a Lei Nacional                      
n.º 8.666/93, e ao que determina esta Corte de Contas em suas decisões. 
 
Solicitação de pauta para a presente assentada, fls. 122/123, conforme atestam o extrato de 
intimações publicado no Diário Oficial Eletrônico do TCE/PB de 15 de maio de 2019 e a 
certidão de fl. 124. 
 
É o breve relatório. 
 

PROPOSTA DE DECISÃO 
 
CONSELHEIRO SUBSTITUTO RENATO SÉRGIO SANTIAGO MELO (Relator): Ao compulsar os 
autos, constata-se que a única mácula detectada pelos peritos deste Areópago de Contas diz 
respeito à realização de dispêndios com locação de veículo sem a implementação do prévio 
procedimento de licitação na soma de R$ 19.110,00. Com efeito, em que pese às alegações 
da antiga gestora da Casa Legislativa, Sra. Arlete Maria Cunha Pessoa, não foi apresentado o 
devido certame licitatório no sentido de respaldar pagamentos em favor de Sra. Edicleide 
Justino da Silva Isidio, CPF n.º 077.559.514-48.  
 
Por conseguinte, é importante assinalar que a licitação é meio formalmente vinculado que 
proporciona à Administração Pública melhores vantagens nos contratos e oferece aos 
administrados a oportunidade de participar dos negócios públicos. Quando não realizada, 
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representa séria ameaça aos princípios constitucionais da legalidade, impessoalidade, 
moralidade, publicidade e eficiência, bem como da própria probidade administrativa. 
 
Nessa linha, traz-se à baila pronunciamento da ilustre representante do Ministério Público 
Especial, Dra. Sheyla Barreto Braga de Queiroz, nos autos do Processo                                    
TC n.º 04981/00, verbo ad verbum: 
 
 

A licitação é, antes de tudo, um escudo da moralidade e da ética 
administrativa, pois, como certame promovido pelas entidades 
governamentais a fim de escolher a proposta mais vantajosa às 
conveniências públicas, procura proteger o Tesouro, evitando 
favorecimentos condenáveis, combatendo o jogo de interesses escusos, 
impedindo o enriquecimento ilícito custeado com o dinheiro do erário, 
repelindo a promiscuidade administrativa e racionalizando os gastos e 
investimentos dos recursos do Poder Público. 

 
 
Merece ênfase, pois, que a não realização dos procedimentos licitatórios exigíveis vai, desde 
a origem, de encontro ao preconizado na Constituição de República Federativa do Brasil, 
especialmente o disciplinado no art. 37, inciso XXI, verbum pro verbo: 
 
 

Art. 37. (omissis) 
 
I – (...) 
 
XXI – ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, 
compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação 
pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com 
cláusulas que estabeleçam obrigação de pagamento, mantidas as condições 
efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as 
exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do 
cumprimento das obrigações. (grifamos) 

 
 
Feitas estas colocações, diante do valor envolvido, fica patente que a impropriedade 
remanescente compromete apenas parcialmente a regularidade das presentes contas, pois 
não revelou danos mensuráveis, não denotou atos de improbidade e não induziu ao 
entendimento de malversação de recursos. Na verdade, a incorreção observada caracteriza 
falha moderada de natureza administrativa que enseja, no presente caso, além da imposição 
de penalidade no valor de R$ 1.000,00 e de outras deliberações, o seu julgamento regular 
com ressalvas, ex vi do disposto no art. 16, inciso II, da Lei Orgânica do TCE/PB                          
(Lei Complementar Estadual n.º 18/1993), in verbis: 
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Art. 16 - As contas serão julgadas: 
 
I – (omissis) 
 
II – regulares com ressalvas, quando evidenciarem impropriedade ou 
qualquer outra falta de natureza formal de que não resulte dano ao Erário; 

 
 
Entrementes, caso surjam novos fatos ou provas que interfiram, de modo significativo, nas 
conclusões alcançadas, esta decisão poderá ser alterada, conforme determina o art. 140,              
§ 1º, inciso IX, do Regimento Interno do Tribunal de Contas do Estado da                            
Paraíba – RITCE/PB. 
 
Ex positis, proponho que a 1ª CÂMARA do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA               
PARAÍBA – TCE/PB: 
 
1) Com fundamento no art. 71, inciso II, da Constituição Estadual, e no art. 1º, inciso I, da 
Lei Complementar Estadual n.º 18/93, JULGUE REGULARES COM RESSALVAS as CONTAS de 
GESTÃO da então ORDENADORA DE DESPESAS da Câmara Municipal de Caiçara/PB,                 
Sra. Arlete Maria Cunha Pessoa, CPF n.º 452.715.504-00, relativas ao exercício financeiro de 
2018. 
 
2) INFORME à supracitada autoridade que a decisão decorreu do exame dos fatos e das 
provas constantes dos autos, sendo suscetível de revisão se novos acontecimentos ou 
achados, inclusive mediante diligências especiais do Tribunal, vierem a interferir, de modo 
fundamental, nas conclusões alcançadas. 
 
3) Com base no que dispõe o art. 56, inciso II, da Lei Orgânica do Tribunal de Contas do 
Estado da Paraíba – LOTCE/PB, APLIQUE MULTA à antiga Chefe do Poder Legislativo de 
Caiçara/PB, Sra. Arlete Maria Cunha Pessoa, CPF n.º 452.715.504-00, no valor de                        
R$ 1.000,00 (mil reais), equivalente a 19,95 Unidades Fiscais de Referência do Estado da                     
Paraíba – UFRs/PB. 
 
4) FIXE o prazo de 60 (sessenta) dias para pagamento voluntário da penalidade,                    
19,95 UFRs/PB, ao Fundo de Fiscalização Orçamentária e Financeira Municipal, conforme 
previsto no art. 3º, alínea “a”, da Lei Estadual n.º 7.201, de 20 de dezembro de 2002, com a 
devida comprovação do seu efetivo cumprimento a esta Corte dentro do prazo estabelecido, 
cabendo à Procuradoria Geral do Estado da Paraíba, no interstício máximo de 30 (trinta) dias 
após o término daquele período, zelar pela inteira satisfação da deliberação, sob pena de 
intervenção do Ministério Público Estadual, na hipótese de omissão, tal como previsto no  
art. 71, § 4º, da Constituição do Estado da Paraíba, e na Súmula n.º 40 do eg. Tribunal de 
Justiça do Estado da Paraíba – TJ/PB. 
 



 
 
 
 
 

 
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA PARAÍBA 

1ª CÂMARA 
 
 
PROCESSO TC N.º 05647/19 

 
5) ENVIE recomendações no sentido de que o atual Presidente do Parlamento Mirim de 
Caiçara/PB, Sr. Ivan Fernandes Carneiro, CPF n.º 976.157.497-00, não repita a 
irregularidade apontada no relatório dos peritos da unidade técnica deste Tribunal e observe, 
sempre, os preceitos constitucionais, legais e regulamentares pertinentes, notadamente o 
disposto no Parecer Normativo PN – TC – 00016/17. 
 
É a proposta. 



Assinado

Assinado Assinado

Cons. Marcos Antonio da Costa

3 de Junho de 2019 às 15:04

Cons. Subst. Renato Sérgio Santiago Melo Manoel Antonio dos Santos Neto

PRESIDENTE

RELATOR
MEMBRO DO MINISTÉRIO PÚBLICO

31 de Maio de 2019 às 07:54 3 de Junho de 2019 às 10:16


